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Insolvéncia/faléncia

Portugal

Nota prévia:
A base legal da informag&o prestada nesta ficha encontra-se prevista no Cdodigo da Insolvéncia e da Recuperagcédo de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.°53/2004, de 18.03, com a ultima alteracéo introduzida pelo DL n.° 57/2022, de 25/08, que sera doravante designado pela abreviatura CIRE.

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Os processos de insolvéncia podem ser instaurados contra qualquer pessoa, singular ou coletiva e também contra a heranga jacente; as associagdes sem
personalidade juridica e as comissdes especiais; as sociedades civis; as sociedades comerciais e as sociedades civis sob a forma comercial até a data do
registo definitivo do contrato pelo qual se constituem; as cooperativas, antes do registo da sua constituigdo; o estabelecimento individual de
responsabilidade limitada; quaisquer outros patriménios auténomos (artigo 2.°, n.° 1, al. a) a h) do CIRE).

As pessoas coletivas publicas e as entidades publicas empresariais; as empresas de seguros, as instituicdes de crédito, as sociedades financeiras, as
empresas de investimento que prestem servigos que impliquem a detencdo de fundos ou de valores mobiliarios de terceiros e os organismos de
investimento coletivo, ndo podem ser objeto de processo de insolvéncia, na medida em que o mesmo é incompativel com os regimes especiais previstos
para tais entidades (artigo 2.°, n.° 2 do CIRE).

2 Em que condigdes & possivel instaurar processos de insolvéncia?

Sempre que os devedores se encontrem impossibilitados de cumprir a generalidade das suas obrigagdes ja vencidas (artigo 3.° do CIRE).

Os processos de insolvéncia visam a satisfacdo dos credores pela forma prevista num plano de insolvéncia, ou, quando tal ndo se afigure possivel, na
liquidagao do patrimonio do devedor insolvente e a repartigédo do produto obtido pelos credores (artigo 1.°, n.° 1, do CIRE).

Encontrando-se numa situagdo econémica dificil, ou em situacédo de insolvéncia iminente, a empresa devedora pode requerer ao tribunal a instauracéo de
um processo especial de revitalizagao (artigos 17.°-A a 17.°-1, do CIRE).

Tratando-se de devedor de qualquer outra natureza, em situagdo econdmica dificil ou em situagédo de insolvéncia iminente, este pode requerer ao tribunal
processo especial para acordo de pagamento (artigos 222.°-A a 222.°-|).

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este apés a
abertura do processo de insolvéncia?

A massa insolvente sera constituida por todo o patriménio do devedor na data em que for declarada a sua insolvéncia.

Fazem também parte da massa insolvente os bens e direitos de carater patrimonial e que possam ser convertidos em dinheiro, adquiridos na pendéncia do
processo de insolvéncia, por exemplo, direitos de propriedade, direitos de uso, reservas de propriedade, entre outros (artigo 46.°, n.° 1, do CIRE).
Tratando-se de insolvente casado, em regime de comunhao de bens, a massa insolvente compreenderd, também, a sua meagao nos bens comuns do casal.
4 Quais sdo os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

A sentenca de insolvéncia podera determinar que a administragdo da massa insolvente fique a cargo do préprio devedor, nos casos em que na massa
insolvente esteja compreendida uma empresa (artigo 223.°, do CIRE), observados que estejam os requisitos previstos no disposto no artigo 224.° do
mesmo diploma legal.

O administrador da insolvéncia € nomeado pelo juiz (artigo 52.°, n.° 1, do CIRE) e é quem d& o devido andamento ao processo de insolvéncia, sendo uma
figura fundamental do mesmo.

Entre outras fungdes, compete ao administrador da insolvéncia preparar o pagamento das dividas do insolvente as custas da massa insolvente; promover a
venda dos bens que integrem a massa insolvente, com vista a distribuicdo do produto pelos credores e prover a conservagao e frutificagéo dos direitos do
insolvente e a continuagéo da exploragdo da empresa, se for o caso, evitando quanto possivel o agravamento da sua situagdo econémica (artigo 55.°, n.° 1
do CIRE).

5 Em que condigdes é possivel recorrer & compensagéo?

Existe a possibilidade de compensacéo de créditos sobre a massa insolvente com dividas a massa insolvente, caso se verifiquem os requisitos previstos no
artigo 99.° do CIRE.

Este regime permite a um credor da insolvéncia compensar o seu crédito com dividas a massa insolvente, extinguindo-se os créditos reciprocamente. Assim
o credor vé o seu crédito ressarcido sem ter que realizar o pagamento da sua divida @ massa, subtraindo-se ao concurso de credores.

Trata-se de uma forma de facilitar os pagamentos, evitando que ocorram pagamentos cruzados.

Além da regra geral do artigo 99.° do CIRE, existem outras disposi¢des legais que preveem pontualmente a possibilidade de compensacéo: os artigos 102.°,
n°3al.e),154.°,n.°1,242° n.°3 e 286.° do CIRE.

6 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

Os efeitos da insolvéncia relativamente aos contratos em vigor nos quais o devedor é parte, dependem da natureza do contrato e estédo indicados, em
particular, nos artigos 102.° a 119.° do CIRE.

A regra é a de que os contratos bilaterais (que geram obrigagdes entre ambas as partes) sejam na mesma cumpridos, mantendo-se os termos acordados
entre as partes.

No entanto, se a data da declaragao de insolvéncia, o contrato n&o tiver sido integralmente cumprido, a sua execugéo fica suspensa até que o administrador
da insolvéncia emita uma declaragdo pela execugéo ou pela recusa do seu cumprimento (artigo 102.°, n.° 2 do CIRE). Recusado o cumprimento pelo
administrador da insolvéncia, nenhuma das partes tem direito a restituicdo do que ja prestou (n.° 3 do supra referido artigo).

Vejamos alguns exemplos:

e Contrato de compra e venda com reserva de propriedade (em que o vendedor € o insolvente): a outra parte podera exigir-lhe o cumprimento do contrato,

se a coisa ja lhe tiver sido entregue na data da declaragdo de insolvéncia (artigo 104.°, n.° 1 do CIRE);



o Contrato-promessa (em que o insolvente é o promitente-vendedor): ndo pode ser recusado o cumprimento do contrato com eficacia real se ja tiver havido
a tradicdo da coisa a favor do promitente-comprador (ou seja, quando o promitente-vendedor ja entregou a chave de um determinado imével ao promitente-
comprador) - artigo 106.°, n.° 1 do CIRE.

Se o devedor tiver praticado atos que sejam prejudiciais @ massa insolvente (ou seja, todos aqueles que diminuam, frustrem, dificultem ou ponham em
perigo a satisfagdo dos credores), nos dois anos anteriores a data da declaragéo de insolvéncia, os mesmos poderao ser resolvidos nos termos do disposto
no artigo 120.° e seguintes do CIRE.

7 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegéo dos processos
pendentes)?

Os efeitos da declaragéo da insolvéncia sdo, entre outros, a suspensdo de quaisquer diligéncias executivas ou providéncias requeridas pelos credores da
insolvéncia, que atinjam os bens integrantes da massa insolvente, obstando a instauracéo ou prosseguimento de qualquer acéo executiva intentada pelos
credores da insolvéncia (artigo 88.%, n.° 1, do CIRE): por exemplo, se o insolvente tiver uma penhora sobre o seu vencimento, esta sera suspensa aquando
da declaracao de insolvéncia.

Por sua vez, as agbes suspensas extinguem-se, quanto ao executado insolvente, quando declarada a sua insolvéncia e encerrado que esteja o processo de

insolvéncia, por rateio final ou insuficiéncia da massa (artigo 88.°, n.° 3, do CIRE).

A declaracéo de insolvéncia determina o vencimento de todas as obrigagdes do insolvente ndo subordinadas a uma condigdo suspensiva (artigo 91.°, n.° 1
do CIRE).

A sentenca de declaragdo da insolvéncia determina a suspensdo de todos os prazos de prescricdo e de caducidade oponiveis pelo devedor, durante o
decurso do processo (artigo 100.°, n.° 1 do CIRE).

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagdo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

Uma vez decretada a insolvéncia, todos os processos intentados contra o devedor e que digam respeito aos bens compreendidos na massa insolvente,
podem ser juntos, por apenso, ao processo de insolvéncia, desde que o administrador de insolvéncia assim o requeira, invocando conveniéncia processual
(artigo 85.°, n.° 1, do CIRE). Caberd, assim, ao administrador de insolvéncia substituir o insolvente em todas as agdes, mesmo sem o acordo da parte
contraria (artigo 85.°, n.° 3, do CIRE).

9 Quais sao as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Os credores da insolvéncia participam ativamente no processo, devendo reclamar os seus créditos no prazo concedido na sentenga, até 30 dias(artigos 36.
°n°1,alj)e 128.° n.° 1 do CIRE).

Sao credores da insolvéncia todos os titulares de créditos de natureza patrimonial que existam sob o insolvente, ou que se encontrem garantidos por bens
integrantes da massa insolvente, cujo fundamento seja anterior & data dessa declaragéo.

A partir da declaragdo de insolvéncia, todos os pagamentos passam a ser feitos aos credores no ambito do processo de insolvéncia, o qual obsta a
instauragao e ao prosseguimento de qualquer acdo executiva contra a massa insolvente.

Por conseguinte os credores tém o direito de participar na assembleia de credores, nos termos do disposto no artigo 72.°, n.° 1 do CIRE.

Os créditos conferem um voto por cada euro ou fragédo se ja estiverem reconhecidos por decisdo definitiva proferida no apenso de verificacdo e graduacéo
de créditos ou em acao de verificagao ulterior, ou se o credor reunir, cumulativamente, os requisitos previstos nas alineas a) e b), do n.° 1, do artigo 73.°, do
CIRE.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

O administrador da insolvéncia pode utilizar ou alienar bens da massa insolvente, nomeadamente, nos termos previstos nos artigos 149.° a 150.° e 157.° a
158.° do CIRE.

A venda dos bens da massa insolvente constitui uma operagdo indispensavel para a satisfagdo dos créditos, constituindo uma responsabilidade e
competéncia do administrador da insolvéncia que dispde, para o efeito, de liberdade de escolha.

Apos o transito em julgado da sentenga da insolvéncia e realizada a assembleia de credores para apreciagéo do relatério do administrador da insolvéncia, o
mesmo procede a venda de todos os bens apreendidos para a massa insolvente, desde que a tal se ndo oponham as deliberagdes tomadas pelos credores
na referida assembleia (artigo 158.°, n.° 1 do CIRE).

Os credores com garantia real sobre os bens a alienar devem ser ouvidos sobre o tipo de alienagdo e informados sobre o valor base fixado e o prego da
alienacéo projetada, podendo, dentro de certos requisitos, propor a aquisicdo dos bens por si ou por terceiro (n.°s 2 e 3 do artigo 164.° do CIRE).

O produto das alienagdes de bens, excluidos os valores indispensaveis as despesas correntes, deve ser depositado numa conta a ordem da administracéo
da massa insolvente, em instituicdo de crédito escolhida pelo administrador (artigos 150.°, n.° 6 e 167.°, n.° 1 do CIRE).

11 Quais s@o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

1. Existem trés tipos de créditos sobre a insolvéncia:

i) Os garantidos e privilegiados;

i) os subordinados;

iii) e os comuns.

Sao créditos garantidos, os créditos que beneficiem de garantias reais, incluindo os privilégios creditérios especiais, integrando o capital e os juros
correspondentes até ao valor dos bens objeto da garantia (alinea a) do n.° 1 do artigo 47.° do CIRE). Havera, contudo, certas garantias que se extinguem
com a declaragao de insolvéncia e os seus titulares perdem o seu estatuto de credores garantidos (vide artigo 97.° do CIRE).

Sao créditos privilegiados os que beneficiam de privilégios creditérios gerais sobre bens integrantes da massa insolvente, podendo ser mobiliarios e
imobiliarios (alinea a) do n.° 4 do artigo 47.° do CIRE).

Definem-se como créditos subordinados, os créditos enumerados no artigo 48.° do CIRE “exceto quando beneficiem de privilégios creditdrios, gerais ou
especiais, ou de hipotecas legais, que ndo se extingam por efeito da declaragado de insolvéncia” (alinea b) do n.° 4 do artigo 47.° do CIRE).

Séao créditos comuns os demais créditos (alinea c¢) do n.° 4 do artigo 47.° do CIRE).

12 Quais s3@o as normas aplicaveis a reclamagao, verificagdo e aprovagao dos créditos?

Os credores da insolvéncia, incluindo o Ministério Publico, devem, dentro do prazo fixado para o efeito na sentenca declaratoria da insolvéncia, reclamar a
verificag@o dos seus créditos por meio de requerimento, acompanhado de todos os documentos probatorios que disponham (artigo 128.°, n.° 1 do CIRE).

As normas aplicaveis a reclamacéo, verificagéo e aprovagao de créditos encontram-se previstas nos artigos 128.° a 140.° do CIRE.

13 Quais s@o as normas aplicaveis a distribuigdo do produto da liquidagdo dos bens? Como se procede & graduagéo dos créditos e direitos dos credores?
As normas aplicaveis ao pagamento dos credores preveem diferengas de tratamento consoante aqueles sejam garantidos privilegiados, comuns ou
subordinados, encontrando-se consagradas nos artigos 172.° a 184.° do CIRE.

Nestas disposi¢des legais estdo igualmente previstos: a possibilidade de o pagamento de divida de terceiro importar a sub-rogagéo; e o regime aplicavel
quando existe solidariedade de devedores.



14 Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

O processo de insolvéncia pode ser encerrado:

- apos o rateio final;

- apos a sentenca que homologue o plano de insolvéncia;

- a pedido do devedor (quando este deixe de se encontrar em situagao de insolvéncia) - artigo 231.° do CIRE;

- quando o administrador da insolvéncia conclua que a massa insolvente é insuficiente para fazer face as dividas - artigo 232.° do CIRE.

Ao ser encerrado o processo de insolvéncia, cessam todos os efeitos da declaragédo de insolvéncia e o devedor recupera o direito de disposi¢do dos seus
bens, podendo vender ou doar o seu patriménio, passando a ter a livre gestéo dos seus negécios e bens (artigo 233.°, n.° 1 do CIRE).

Além do mais, os credores da insolvéncia deixam de ter restricbes quanto ao exercicio dos seus direitos contra o devedor, excetuando-se os que resultam
do plano de insolvéncia ou do plano de pagamentos.

As condicdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia estao previstos nos artigos 231.° a 234.° do CIRE.

15 Quais sdo os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?

Em principio, apds o encerramento do processo, os credores da insolvéncia poderao exercer os seus direitos contra o devedor sem outras restricdes que
ndo as constantes do eventual plano de insolvéncia e plano de pagamentos e do n° 1 do artigo 242.° do CIRE.

Para exercerem os seus direitos, constitui titulo executivo a sentenga homologatéria do plano de pagamentos, bem como a sentenga de verificacdo de
créditos ou a deciséo proferida em agéo de verificagéo ulterior, em conjugacéo, se for o caso, com a sentenga homologatéria do plano de insolvéncia.

O n° 1 do artigo 242.° do CIRE estabelece que, no caso da exoneragdo do passivo de pessoa singular, ndo sao permitidas quaisquer execugdes, sobre os
bens do devedor, destinadas a satisfacdo dos créditos sobre a insolvéncia, durante o periodo da cesséo.

16 Como se procede a imputagdo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

As custas e despesas do processo de insolvéncia sdo tidas como dividas da massa insolvente (artigo 51.° do CIRE).

Antes de proceder ao pagamento dos créditos sobre a insolvéncia, o administrador da insolvéncia deduz da massa insolvente os bens ou direitos
necessarios a satisfagdo das custas e despesas do processo, incluindo as que previsivelmente terdo lugar até ao encerramento do processo.

A imputacédo do pagamento das custas e despesas do processo é feita nos termos do artigo 172.° do CIRE.

No caso da exoneragéo do passivo de pessoa singular, o fiduciario afeta os montantes recebidos no final de cada ano do periodo de cessdo, em primeiro
lugar, ao pagamento das custas e despesas do processo, nos termos do artigo 241.° do CIRE.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagao dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

Os artigos 120.° a 127.° do CIRE preveem a possibilidade de resolugdo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores (ou seja, atos que
diminuam, frustrem, dificultem, ponham em perigo ou retardem a satisfagdo dos credores da insolvéncia), desde que verificadas as circunstancias neles
enunciadas.

Legislagdo aplicavel

Cddigo da Insolvéncia e da Recuperac¢do de Empresas (CIRE)

Regulamento (UE) 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de maio de 2015 relativo aos processos de Insolvéncia
Cadigo de Processo Civil

Adverténcia: O conteldo da presente ficha informativa ndo vincula o ponto de contacto nem os tribunais e ndo dispensa a consulta da legislagdo em vigor e
das alteragdoes a mesma que, entretanto, sobrevenham. Os preceitos legais do CIRE, acima referidos, levam em conta a versdo do Decreto-Lei n.° 53/2004,
de 18.03, até a revisdo operada pelo DL n.° 57/2022, de 25/08, inclusive.

Ultima atualizagao: 26/03/2024

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



